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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR
MUNICIPAL.  CARGO  COMISSIONADO.
VÍNCULO  ESTATUTÁRIO. RETENÇÃO  DE
VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO  DA  EDILIDADE.
GRATIFICAÇÃO NATALINA  E  TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  DIREITOS
ASSEGURADOS  CONSTITUCIONALMENTE.
PAGAMENTO NÃO DEMONSTRADO. ÔNUS DO
ENTE PÚBLICO. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  JUROS  DE
MORA.  FIXAÇÃO  CONSOANTE  O  ÍNDICE
OFICIAL DE  REMUNERAÇÃO  BÁSICA E  JUROS
APLICADOS  À  CADERNETA  DE  POUPANÇA.
ART.  1º-  F,  DA LEI  Nº  9.494/97,  COM REDAÇÃO
DETERMINADA  PELA  LEI  Nº  11.960/09.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  APLICAÇÃO  DO
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ÍNDICE ESTABELECIDO PELO IPCA.   REFORMA
PARCIAL DO DECISUM.  PROVIMENTO PARCIAL
DO RECURSO INTERPOSTO PELA EDILIDADE.

-  Sendo  corroborada a  existência  de  vínculo
estatutário  entre  o  servidor  e  a  Administração
Pública,  o promovente faz jus ao  percebimento  da
gratificação natalina e das férias, acrescidas do terço
constitucional,  pois  são  direitos  assegurados
constitucionalmente  e  o  ente  municipal  não
demonstrou o efetivo adimplemento, nos termos do
art. 333, II, do Código de Processo Civil.

- Os juros de mora devem ser fixados de acordo com
o  índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros
aplicados à caderneta de poupança, nos moldes do
art.  1º-F,  da  Lei  nº  9.494/97,  com  redação
determinada pela Lei nº 11.960/09, no que se refere
ao lapso temporal posterior a sua vigência.

- No tocante à fixação de correção monetária, cumpre
mencionar a orientação instituída no julgamento da
ADI  4.357/DF,  que  declarou,  parcialmente,
inconstitucional,  o  art.  5º,  da  Lei  nº  11.960/09,
restando,  pois,  estabelecido  que  nas  condenações
impostas  à  Fazenda  Pública,  de  natureza  não
tributária, a correção monetária deverá ser arbitrada
consoante o índice estabelecido pelo IPCA, em razão
de melhor refletir a inflação acumulada no período,
devendo esta ser corrigida de ofício, por tratar-se de
matéria de ordem pública.

- O relator, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código
de Processo Civil, poderá dar provimento ao recurso
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desde  que a  decisão  recorrida  esteja  em manifesto
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior.

Vistos.

Natércio  Pereira  da Silva Neto ajuizou a presente
Ação de Cobrança, em face do Município de Riacho dos Cavalos, afirmando ter sido
contratado pela Edilidade,  desde 01 de janeiro de 2009, para exercer  a função de
Tesoureiro,  na  Secretaria  das  Finanças,  contudo,  embora  laborado regularmente
durante  todo o período  mencionado,  não  percebeu as  seguintes  verbas
remuneratórias:  gratificação natalina  de  2010  e férias,  acrescidas  do  terço
constitucional. 

Contestação  ofertada  pela  Edilidade,  fls.  19/23,  no
qual refutou os termos da exordial,  postulando, por fim, pela total improcedência
dos requerimentos.

Impugnação  a  contestação,  fls.  35/38,  repelindo  as
argumentações citadas nas peças de defesa e requerendo a procedência do pedido
exordial.

 
A Juíza de Direito a quo, fls. 43/48, julgou procedente,

em parte, o pedido, consignando os seguintes termos:

(...)  julgo  parcialmente  procedente  o  pedido
formulado  na  exordial,  para  CONDENAR  o
Município de Brejo dos Santos a pagar ao autor o
terço constitucional  de férias do período aquisitivo
do  ano  de  2010,  bem  como  gratificação natalina
referente ao ano de 2010.
Sobre todos os itens indicados, serão acrescidos juros
de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir
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da citação, além de correção monetária (desde cada
competência não paga até a data atual).
Atento  ao  disposto  no  artigo  20,  §  4°,  do  CPC,
condeno  o  ente  municipal  a  pagar  honorários
sucumbenciais  no  valor  de  R$  500,00  (quinhentos
reais).

Ante o equívoco constatado na parte dispositiva da
sentença, com relação a indicação do ente municipal, foi proferido o seguinte excerto
que passou a integrar o dispositivo da sentença:

Diante  do  exposto,  retifico  a  parte  dispositiva  da
sentença  de  fls.  40/45,  para  nela  fazer  constar
MUNICÍPIO DE RIACHO DOS CAVALOS, em vez
de MUNICÍPIO DE BREJO DOS SANTOS.

Inconformado,  o  promovido  interpôs  APELAÇÃO,
fls. 51/61,  aduzindo, em síntese, a ausência de comprovação do fato constitutivo do
direito da parte autora. Por outro norte, assegura que a contratação, sem concurso
público, é nula de pleno direito, não gerando, assim, direito algum a parte autora.
Por fim, noticia a necessidade de aplicação da Lei nº 11.960/2009 para o cálculo dos
juros de mora, caso entenda-se pela procedência do pedido autoral.

Contrarrazões não  ofertadas pelo  promovente,
conforme assinalado na certidão de fl. 70V.

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 76/78, não se manifestou sobre o mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO
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O desate da contenda exige saber se Natércio Pereira
da Silva Neto, servidor contratado pelo Município de Riacho dos Cavalos, faz jus ao
percebimento  das seguintes verbas remuneratórias:  gratificação natalina de  2010 e
terço constitucional de férias do período de 2010.

Analisando  a  documentação  encartada  aos  autos,
verifico que o promovente exerceu cargo em comissão no Município de Riacho dos
Cavalos,  a partir de janeiro de 2009,  sob o permissivo legal contido no inciso II, do
art.  37,  da Constituição Federal,  conforme se vê das  fichas  financeiras,  fls.  11/14,
porquanto  o vínculo jurídico  estabelecido entre  o servidor e a Administração  é de
natureza estatutária, não havendo, assim, que se falar em nulidade contratual. 

Nessa senda, caberia à Edilidade, nos termos do art.
333,  II,  do  Código  de  Processo  Civil,  acostar  documentos  hábeis  e  capazes  de
modificar ou extinguir o direito da parte autora em receber as quantias pleiteadas,
posto ser obrigação do ente público comprovar que todas as remunerações foram
pagas  aos  seus  servidores,  na  forma  consagrada  pela  lei,  ou  que  não  houve  a
prestação do serviço alegada, por dispor a Administração de plenas condições para
tal fim, sendo natural, em caso de ação de cobrança ajuizada por servidor, a inversão
do ônus probatório.

Todavia,  conforme se  verifica  dos  autos,  isso  não
ocorreu, pois os dados constantes das fichas financeiras colacionadas às fls. 26/30 não
comprovam o pagamento da gratificação natalina de  2010 e do terço de férias do
período de 2010.

Nesta ordem de ideias, tem-se que as verbas fixadas
na  sentença  são  realmente  devidas  ao servidor,  devendo  o  seu  pagamento  ser
efetuado pelo ente municipal,  por não ter este  trazido à baila,  prova suficiente a
contrariar os argumentos acima tangidos, nos termos do art. 333, II, do Código de
Processo Civil.

Acerca do tema,  Nelson Nery Júnior  é incisivo ao
dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua defesa, mas, sim,
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comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce para o mesmo o
ônus da prova dos fatos aduzidos na exceção, como se autor fosse, vejamos:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que  alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In. CPC e Legislação Extravagante, RT, 7. ed.,
São Paulo, 2003, p. 724).

Diante  de  tais  considerações, entendo  pela
manutenção da sentença quanto a esse ponto.

De  outra  banda,  em  se  tratando  de  condenação
imposta  à  Fazenda Pública  para  pagamento  de  verbas  remuneratórias  devidas  a
servidores públicos, os juros de mora deverão ser calculados, conforme determina o
art. 1º-F da Lei nº 11.960/2009, de forma que a decisão de 1º grau deve ser reformada
quanto a este aspecto.

Por outro lado,  no que tange à fixação da correção
monetária,  cumpre  mencionar  a  orientação  instituída  no  julgamento  da  ADI
4.357/DF, que declarou, parcialmente, inconstitucional, o art. 5º, da Lei nº 11.960/09,
restando,  pois,  estabelecido que nas condenações impostas à Fazenda Pública,  de
natureza não tributária, a correção monetária deverá ser arbitrada consoante o índice
estabelecido  pelo  IPCA,  em  razão  de  melhor  refletir  a  inflação  acumulada  no
período.

Nesse  sentido,  é  o  entendimento  do  Superior
Tribunal de Justiça:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. JUROS
MORATÓRIOS  E  CORREÇÃO MONETÁRIA.
SERVIDOR PÚBLICO.  ART.  1º-F  DA LEI  9.494/97.
REDAÇÃO  DA LEI  11.960/09.  APLICAÇÃO  AOS
PROCESSOS  EM  CURSO.
INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL.
AUSÊNCIA  DE  REFORMATIO  IN  PEJUS. 1.  As
normas  que  dispõem  sobre  os  juros  moratórios  e
correção monetária  devidos  pela  Fazenda  Pública
possuem  natureza instrumental,  aplicando-se  a
partir  de  sua  vigência  aos  processos  em curso. 2.
Tratando-se do período anterior à vigência da Lei n.
11.960/09, aplica-se o art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com
redação dada pela MP 2.180-35,  incidindo juros de
mora  no  percentual  de  6%  ao  ano  e correção
monetária  segundo  os  critérios  estabelecidos  no
Manual de Cálculos da Justiça Federal. 3. A partir de
30/6/2009  os  juros  de  mora  corresponderão  aos
índices oficiais  de  remuneração  básica  e  juros
aplicáveis à caderneta de poupança, nos termos do
art. 1º-F da Lei n. 9.494/94, com redação dada pela
Lei  11.960/09. 4.   No  que  se  refere  à  correção
monetária  sobre verba devida a servidor  público,
impõe-se o afastamento da redação dada pela Lei n.
11.960/09,  conforme  declaração  de
inconstitucionalidade  parcial, proferida  da  ADI
4.357/DF  e  da  ADI  4.425/DF,  incidindo  o  IPCA,
índice que melhor reflete a inflação no período. 5. A
ausência de julgamento definitivo de ação direta de
inconstitucionalidade de lei não é capaz de sobrestar
os recursos que tramitam no STJ, salvo determinação
expressa do STF. 6. Da mesma forma, a existência de
acórdão  proferido  pelo  Plenário do  STF
reconhecendo  a inconstitucionalidade  de
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determinado  ato normativo dispensa a  instauração
de  incidente  previsto  nos  arts. 480 a  482  do  CPC,
sendo desnecessário o trânsito em julgado da ação de
controle  concentrado. 7.  Aos  juros  de  mora  e
correção  monetária,  por  serem consectários legais
da condenação e matéria de ordem pública, não se
aplica  o princípio  da  proibição  da  reformatio  in
pejus,  bastando  que  o recurso  preencha  os
requisitos de admissibilidade. 8. Agravo regimental
a  que  se  nega  provimento. (AgRg  no  REsp
1424163/SP,  Segunda  Turma,  (STJ  -  AgRg no REsp
1424163/SP,  Segunda  Turma,  Rel.  Min.  OG
Fernandes,  Data  de  Julgamento  23/10/2014,  DJe
21/11/2014) - negritei.

Dessa  forma,  por  tratar-se  de  matéria  de  ordem
pública,  entendo  que  a correção  monetária  deve  ser  fixada,  conforme  o  índice
estabelecido pelo IPCA.

Por fim, a matéria, em tela, demonstra-se coerente e
segue entendimento de Tribunais Superiores, conjuntura que nos permite aplicar o
art. 557,  § 1º-A, do Código de Processo Civil, que, por sua vez, preceitua:

Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de
Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento
ao recurso.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL À
APELAÇÃO, para reformar a decisão monocrática, apenas no aspecto concernente à
fixação dos juros de mora,  devendo estes serem arbitrados conforme o disposto no
art. 1º-f, da Lei nº 11.960/2009, bem como no tocante à fixação da correção monetária,
que corresponderá ao  índice estabelecido pelo IPCA, em razão de melhor refletir a
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inflação acumulada no período.

P. I.

João Pessoa, 27 de janeiro de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
 Desembargador
        Relator
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